
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.216 - RJ (2012/0132981-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SILVANO BARBOSA DE JORDÃO 
ADVOGADO : CLÁUDIO VALE O FREIRE E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO E APOSENTAÇÃO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E CONSOLIDAÇÃO DAS 
LESÕES ANTERIORES À LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de ser cabível a 
cumulação de aposentadoria com o auxílio-suplementar, previsto na Lei 
6.367/76, transformado em auxílio-acidente a partir da Lei 8.213/91, desde 
que a lesão incapacitante e a aposentação sejam anteriores à Lei 
9.528/1997, como na espécie.  Inteligência do REsp 1.296.673/MG 
(Representativo) e da Súmula 507/STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.216 - RJ (2012/0132981-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SILVANO BARBOSA DE JORDÃO 
ADVOGADO : CLÁUDIO VALE O FREIRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS de decisão de minha relatoria que negou seguimento ao recurso 

especial por considerar que, no caso, é cabível a acumulação do auxílio-acidente com a 

aposentadoria, porquanto a concessão dos benefícios ocorreu antes da vigência da Lei 9.528/97. 

Em suas razões, alega que a decisão merece ser reconsiderada, pois o acidente 

típico se deu na vigência da Lei 6.367/76, sendo o caso de auxílio-suplementar, o qual não poderia 

ser cumulado com qualquer outro benefício, tampouco havia previsão de sua vitaliciedade.  Aduz 

que, a teor do enunciado 359/STF, o benefício previdenciário deve ser regulado pela lei vigente ao 

tempo do fato que lhe determinou a incidência.

É o relatório.

 

Documento: 1319872 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.216 - RJ (2012/0132981-4)
  
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO E APOSENTAÇÃO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E CONSOLIDAÇÃO DAS 
LESÕES ANTERIORES À LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de ser cabível a 
cumulação de aposentadoria com o auxílio-suplementar, previsto na Lei 
6.367/76, transformado em auxílio-acidente a partir da Lei 8.213/91, desde 
que a lesão incapacitante e a aposentação sejam anteriores à Lei 
9.528/1997, como na espécie.  Inteligência do REsp 1.296.673/MG 
(Representativo) e da Súmula 507/STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

Narram os autos que o acórdão recorrido deu provimento à apelação do segurado 

por considerar que, embora não mais seja permitida cumulação de aposentadoria com 

auxílio-acidente a partir do advento da Lei n. 9.528/1997, no caso concreto, "a aposentadoria 

ocorreu após o acidente regido pela Lei 6.367/76 e antes da nova redação dada ao art. 86 da Lei 

nº 8.213/91, que não impedia o acúmulo recebido, restando indevida a suspensão" (fl. 118e).

Nesse contexto, o acórdão foi proferido em sintonia com a orientação 

jurisprudencial predominante no âmbito da Terceira Seção desta Corte, que, desde há muito, já 

havia consolidado o entendimento de que "transformado o auxílio-suplementar em 

auxílio-acidente, a norma transformadora - Lei nº 8.213/91 - tem incidência imediata, atribuindo 

aos segurados os efeitos desta transformação, sem embargo do benefício haver sido concedido 

sob a égide da lei anterior" (Ag 1.034.389/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe  

29/4/08). 

No mesmo sentido têm decidido ambas as turmas que compõem a Primeira 

Seção, em sintonia com a orientação firmada pela Primeira Seção no julgamento do RESp  

1.296.673/MG, da Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, proferido sob o rito do art. 543-C do CPC, 
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conforme se lê dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido da possibilidade de 
cumulação de auxílio-suplementar, previsto na Lei 6.367/1976, com a 
aposentadoria por tempo de contribuição, desde que a lesão incapacitante seja 
anterior à Lei 9.528/1997, como no caso dos autos.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 404.101/SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 6/12/13)

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. LESÃO QUE 
DEU ORIGEM AO AUXÍLIO-SUPLEMENTAR (BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO) E APOSENTADORIA ANTERIORES À ALTERAÇÃO DO 
ART. 86 DA LEI N. 8.213/91. POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, Rel. 
Min. Herman Benjamim, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que é  possível a acumulação de 
auxílio-suplementar (auxílio-acidente) com aposentadoria, desde que a lesão 
que deu origem ao benefício acidentário e o início da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
317.316/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 4/2/14)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-SUPLEMENTAR 
COM APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 
9.528/97. POSSIBILIDADE.

1. Na hipótese, é incontroverso que a aposentadoria do ora agravado 
ocorreu na vigência da Lei n. 8.213/91, mas antes da edição da Lei n. 
9.528/97, o que torna possível a sua cumulação com auxílio-suplementar 
conforme assente nesta Corte Superior. Precedentes: AgRg no REsp 
1.347.167/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 04/02/2013; 
AgRg no AREsp 116.980/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 08/05/2012; e AgRg no REsp 1.098.099/SP, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 05/12/2012.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.324.461/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/13)

A propósito do aludido entendimento é que foi editada a Súmula 507/STJ, in 

verbis: 

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado 
o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão 
nos casos de doença profissional ou do trabalho.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132981-4 REsp 1.331.216 / RJ

Números Origem:  1670737720098190001  20090011677206  201213500508

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SILVANO BARBOSA DE JORDÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO VALE O FREIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SILVANO BARBOSA DE JORDÃO
ADVOGADO : CLÁUDIO VALE O FREIRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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